LEI COMPLEMENTAR N. 73, de 23 de agosto de 2017.
ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTS. 25 E 29, E DOS CAPUT’s DOS ARTS. 27 E 28 DA LEI N. 303, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1997, ACRESCENTA O ART. 27-A À LEI 303 DE 23 DE DEZEMBRO DE 1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Eu, ADEMIR MAGAGNIN. Prefeito Municipal de Cocal do Sul. Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei:
Art. 1º. O art. 25 da Lei 303, de 23 de dezembro de 1997, passa a ter a seguinte redação:






“Art. 25. A base de cálculo do imposto é o VVBD – Valor Venal dos Bens ou Direitos Transmitidos, Cedidos ou Permutados, no momento da Transmissão, da Cessão ou da Permuta.






§ 1º O VVBD – Valor Venal dos Bens ou Direitos Transmitidos, Cedidos ou Permutados, no momento da Transmissão, da Cessão ou da Permuta será determinado pela administração fazendária, através de avaliação com base nos elementos aferidos no mercado imobiliário (através de apresentação de avaliação imobiliária expedida por profissional competente) ou no valor Declarado pelo sujeito passivo, se este último for maior, não podendo estes valores estarem a baixo do valor venal do imóvel, objeto da transmissão.
a) não havendo acordo entre a Fazenda Pública e  o Contribuinte, o valor será determinado por avaliação imobiliária expedida por profissional competente;
b) as custas oriundas da avaliação imobiliária ficará por conta do sujeito passivo.






§ 2º Nas tornas ou reposições, a base de cálculo será o valor da fração ideal.






§ 3º Na instituição de fideicomisso, na concessão real de uso e na cessão de direitos de usufruto a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou o valor venal do bem imóvel, se maior.






§ 4º O VVBD – Valor Venal dos Bens ou Direitos Transmitidos, Cedidos ou Permutados, no momento da Transmissão, da Cessão ou da Permuta para imóveis rurais, ficam em conformidade com a tabela de parâmetros do anexo XI, por hectare, ou pelo valor Declarado pelo sujeito passivo, se este último for maior.”
Art. 2º. O caput do art. 27 da Lei 303, de 23 de dezembro de 1997, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 27. O imposto será arrecadado antes de efetivar-se o ato ou contrato sobre o qual incide, se por instrumento público, e no prazo de 30 (trinta) dias de sua data, se por instrumento particular, em caso de pagamento a vista”.
Art. 3º. Acrescenta o art. 27-A à Lei 303, de 23 de dezembro de 1997, com a seguinte redação:

“Art. 27-A. A Secretaria de Administração, Planejamento, Fazenda e Finanças Públicas, poderá conceder o parcelamento em até 10 (dez) vezes, do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Relativos – ITBI.

§ 1º O parcelamento que trata o caput deste artigo será concedido ao contribuinte que o solicitar através de requerimento por documento com firma reconhecida, desde que esteja em dia com suas obrigações junto ao Município de Cocal do Sul. 

§ 2º O parcelamento concedido ao contribuinte implicará no reconhecimento da procedência do crédito e na concordância com a base de cálculo adotada.

§ 3º O contribuinte que atrasar a mensalidade incorrerá em multa e juros determinados, nos termos deste código tributário. 

§ 4º O crédito tributário, objeto de parcelamento, será acrescido de 2% para cada mês parcelado, incidente sobre o montante do crédito.
§ 5º O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor apurado nos termos do parágrafo anterior, obedecendo os critérios da tabela progressiva anexa a esta lei.

§ 6º Anterior a quitação integral do parcelamento que trata o caput deste artigo a responsabilidade sobre futuros lançamentos e débitos já existentes será do transmitente”.
Art. 4º. O art. 28, da Lei 303, de 23 de dezembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28. Na arrematação, adjudicação ou remissão, o contribuinte iniciará o pagamento do imposto dentro de 30 (trinta) dias desses atos”.

Art. 5º. O art. 29 da Lei 303, de 23 de dezembro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos tabeliães, escrivães e oficial de registro de imóveis, os atos e termos do seu cargo, sem a prova da quitação integral do imposto.
Parágrafo único. Após a constatação, pelo setor de Tributos, do pagamento da importância integral do imposto, e não havendo débitos em aberto referente ao imóvel objeto da transmissão, será liberada a certidão do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Relativos – ITBI”.

Art. 6º O Poder Executivo Municipal terá (90) noventa dias após a publicação da presente lei para a sua regulamentação. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2018, em observância à regra contida nas alíneas “b e “c”, inc. III, do art. 150 da Constituição Federal.

Art. 8º Revogam-se as Leis 1.213, de 03 de setembro de 2014 e 1.351, de 31 de maio de 2017.

Paço Municipal Jarvis Gaidzinski, 23 de agosto de 2017.
ADEMIR MAGAGNIN

Prefeito Municipal

CLEDIO FACHIN

Secretário de Adm., Planej. Fazenda e 

Finanças Públicas

Anexo da Lei Complementar nº. 73, de 23 de agosto de 2017.
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TABELA PROGRESSIVA DO PARCELAMENTO DO ITBI





VVBD – Valor Venal dos Bens ou Direitos





Valor ITBI (R$)





Qtde de parcelas





Transmitidos, Cedidos ou Permutados





Valor ITBI (R$)





Até 10.000
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Até 200,00





acima de 90.001





acima de 1.800,02





acima de 180,002








